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A singularidade forjada
sobre os Waimiri Atroari

Verenilde Santos Pereira

Aspectos da realidade dos Waimiri Atroari
para além do mundo ocidental 

E m novembro de 1968, a cidade de Manaus, na época com aproximada-
mente 300 mil habitantes, foi intensamente impactada pelo “Massacre 
da Expedição Calleri”, envolvendo o grupo étnico Waimiri Atroari que 

se autodenominava Kari’nja e uma expedição chefiada pelo padre católico ita-
liano Giovanni Calleri, membro da Congregação Consolata, sediada em Boa 
Vista (RR). A missão pretendia pacificar os indígenas e retirá-los de onde vi-
viam para viabilizar a construção da BR-174 (Manaus-Boa Vista) que cortaria 
ao meio suas terras.

Esse grupo étnico pertence à família linguística Carib e sempre habitou 
uma região de floresta tropical ao norte do Amazonas e sul de Roraima. Numa 
sequência centenária de conflitos anteriores com os chamados “brancos” ou 
“civilizados”, os desentendimentos com essa expedição resultaram na morte, 
praticada pelos indígenas, de nove dos dez componentes da Expedição Calleri, 
dentre os quais havia duas mulheres: Marina Pinto e Maria Mercedes Sales. 
Houve apenas um sobrevivente, o mateiro Álvaro Paulo da Silva, conhecido 
como Paulo Mineiro. Com o “massacre” esse grupo étnico foi categorizado pe-
los jornais impressos de todo país como “bárbaros”, “assassinos covardes”, “fero-
zes”, “cruéis”, “desumanos” ou “violentos”, entre outros. Os jornais subtraíram 
o contexto da reação dos indígenas, não informando sobre as sistemáticas inva-
sões de seu território por frentes expansionistas que resultavam em epidemias 
e conflitos causando a morte desproporcional dos Waimiri Atroari, fisicamente 
mais vulneráveis e, em tese, sem armas de grande letalidade.

Em seu livro Pacificação dos Crichanás, o etnólogo João Barbosa Rodrigues – 
que esteve com os Waimiri Atroari em 1873 – narra que, no dia 12 de janeiro 
daquele ano, alguns indígenas se aproximaram do povoado de Moura, locali-
zado próximo às aldeias. Aterrorizada, grande parte da população reagiu a esta 



Encontro com Rita Segato por sua linhagem

126

presença acionando armas de fogo. Muitos se refugiaram em uma ilha próxima; 
no local abandonado, os índios juntaram inúmeros objetos – principalmente os 
de metal – e voltaram para o rio Jauaperi. A notícia chegou a Manaus, conforme 
relato de Barbosa Rodrigues, “pintada com as cores mais sombrias da palheta do 
noticiarista”. Uma força do 3º Batalhão de Artilharia partiu de Manaus para cap-
turar os indígenas; e, para que fosse imediata, a busca foi realizada através do rio 
e da floresta; de imediato encontraram em um lago 11 canoas e grande número 
de corpos que boiavam. Conforme o autor, a informação oficial era a de que, 
ao verem a lancha, os tripulantes haviam se jogado na água e por não saberem 
nadar, morreram afogados. “Porém, o que a tradição ainda conserva  o que ouvi 
por esse tempo em Manáos, foi que metralharam as canoas, matando à bala os 
que procuraram salvar-se a nado” (Barbosa Rodrigues, 1885,  p. 14-15). A força 
de caça aos indígenas que se seguiu por terra, comandada pelo tenente Pastana, 
encontrou os indígenas em Urubu-Cuaru e, a partir das nove horas, começou

um vivo fogo que terminou alta noite. Não consta officialmen-
te o número de mortos, mas dizem que foi extraordinário. Nes-
ta mesma data o subdelegado de Tauaperaçu mandou bater os 
índios pelo Curiauhu. Restaurada a freguesia, começou então 
a estacionar ahi annualmente, de setembro a março, uma lancha 
de guerra para protege-la (Barbosa Rodrigues, 1885, p. 14-15).

A partir de então essas “lanchas de guerra” se transformaram em “verdadeiras 
caçadas aos índios muitas vezes revestidas de caráter brutal e sádico” (Monte, 
1992, p. 38).

Barbosa Rodrigues, que, de início, denominou os Waimiri Atroai como Cri-
chaná, confirma ainda que no dia 29 de outubro de 1874 mais de 200 indígenas 
apareceram novamente nas imediações de Moura e “foram mortos à bala, inclu-
sive o chefe, ficando uma só praça ferida, a de nome Quintiliano José Pereira” 
(Barbosa Rodrigues, 1885, p. 16-17). As munições da expedição punitiva se 
esgotaram e mais armas de fogo foram requisitadas em Manaus: “100 cartuchos 
embalados e mil espoletas fulminantes”. Em 9 de novembro, o comandante 
Antonio de Oliveira Horta entrou com seus praças no rio Jauaperi, mandou 
destruir as canoas encontradas e, três dias depois, por volta das dez horas da ma-
nhã, ouviram um grito de alarme de um sentinela que avistou um indígena na 
mata, matara-o e pedia socorro. O comandante Horta e seu grupo marcharam 
contra os indígenas que fugiram porém ao encontrá-los “fez fogo vivo sobre el-
les. Morreram muitos: feridos escaparam alguns que se internaram pela matta”. 
No dia seguinte a força seguiu para o local e encontrou 23 indígenas feridos 
escondidos entre a folhagem das árvores onde
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estavam trepados, silenciosos. Então começou uma sena de cani-
balismo! Eram caçadores enthusiasmados ante um bando de gua-
ribas! Cada um quis sua parte na caçada. Apontavam a arma, des-
carregavam e o pobre índio cahia no meio das gargalhadas geraes!
(Barbosa Rodrigues, 1885, p. 16-17).

Depois dessa matança, conforme o etnólogo, os chamados civilizados se 
retiraram, mas, no dia 23, voltaram para empilhar os corpos e

lançar-lhes fogo escapando muitos outros que já estavam em es-
tado de putrefação dentro da lagôa. Os corvos acabaram a obra 
civilizadora e ainda por muito tempo alvejavam pelas praias as os-
sadas dos infelizes Crichaná (Barbosa Rodrigues, 1885, p. 16-17).

São inúmeros os registros de matanças de indígenas resgatados pelas narra-
tivas etnográficas, pelos viajantes e naturalistas que pontuam a vulnerabilidade 
dos indígenas e suas reações catalogadas como “ferocidade”. Alípio Bandeira 
(1926) resgata um episódio ocorrido em 1905 quando uma expedição punitiva 
incendiou uma aldeia deixando 283 Waimiri Atroari feridos, fato que ele de-
finiu como “repugnante” posto que “essas caçadas humanas em que cada qual 
timbrava ser mais cruel”, tivesse em Manaus sido

alardeada nos cafés e botequins pelos próprios autores desse at-
tentado repugnante. [Mas, ressalta ele:] esses culpados são ho-
mens dedicados ao governo e nós não podemos ter ilusão acerca 
da punição. [...] Os abomináveis criminosos ficaram de facto, 
impunes, assim os mandantes como os mandatários (Bandeira, 
1926, p. 123-124).

A sequência ininterrupta chega a 1968, quatro anos após a implantação do 
regime militar, que fez da Amazônia um local de referência e simbolismo para 
a implantação da modernidade do país, com a construção da estrada BR-174, 
em cujo percurso viviam os Waimiri Atroari, resistindo traumatizados a essas 
violentas investidas. Composta por dez pessoas, a equipe chegou à fronteira do 
território indígena no dia 23 de outubro daquele ano e montou acampamento 
na margem direita do rio Alalaú. Logo perceberam oito embarcações deixadas 
pelos índios e uma maloca queimada. Padre Calleri então anunciou sua chega-
da dando oito tiros para o alto. Ele mesmo registra esse detalhe em seu diário: 
“uma janta com farofa no barraco do primeiro porto dos índios. [...] Demos oito 
tiros ao alto para assinalar aos índios nossa presença” (Sabatini, 1988, p. 8, grifos 
nossos). No dia seguinte, 24 de outubro, o método é repetido: “de madrugada 
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repetimos nosso aviso aos índios, com outros quatro tiros ao alto, mas ninguém 
compareceu ou quis comparecer” (Sabatini, 1988, p. 8, grifos nossos).

Em seu diário o padre segue pontuando as dificuldades para a chegada às 
malocas devido aos pântanos e chavascais, o peso dos equipamentos, as chu-
vas ininterruptas, as dificuldades de comunicação, o retraimento dos Waimiri 
Atroari. No dia 26, o padre relata um encontro com os índios e admite per-
tencer a um grupo de “gente superior”. Relata que os indígenas inicialmente se 
mostraram medrosos e desconfiados, depois ofereceram bananas e beijus mas 
não permitiram que a equipe entrasse nas malocas. Afirma ainda que os Waimi-
ri Atroari, ao verem as mercadorias, começaram a

se agitar com gestos violentos para tirar tudo. [Entretanto,] nada 
foi permitido (o índio bem sabe que isto está em nosso direito de gen-
te superior, só tenta perturbar para conseguir) e o jeito foi resfriar 
o jogo com trabalho (Sabatini, 1988, p. 19, grifos meus).

Padre Calleri relata que, mediante “artifícios oportunos”, entusiasmou os 
indígenas que descarregaram a canoa, limparam a área de mato, construíram 
um barracão onde instalaram a antena de rádio e o aparelho de radiofonia: 
“Todo mundo dos Atroari estava suando”. Após o trabalho, por volta das 18 
horas, é que os presentes foram distribuídos:

porém, a distribuição fora organizada à maneira de extinguir 
qualquer pedido deles, veio deixar só a nosso critério. [...] Certos 
de que tudo procederá no mesmo sistema: carregar o índio para 
resfriá-lo (Sabatini, 1988, p. 19, grifos meus).

Essa maneira de lidar como “gente superior” em relação a um grupo étnico 
que resistia a um histórico de massacres estabeleceu a relação entre o padre e os 
indígenas, conforme relatos do único sobrevivente, o mateiro Álvaro Paulo da 
Silva cedida a um jornal de Manaus. O padre Calleri, apesar de sua educação, 
tratava os indígenas com “grande rispidez” (A Crítica, 29 nov. 1968). Um dos 
focos do conflito, segundo o sobrevivente, foi quando um indígena retirou um 
prato e uma pequena faca dentre os objetos da expedição e padre Calleri os fez 
devolver dizendo “Padre marupá (mau) se índio fizer de novo padre pega espin-
garda e pou... pou... mata índio”. O mateiro avisou ao padre sobre o perigo que 
corriam, mas ele teria respondido que havia duas alternativas: “ou nós consegui-
mos pacificar os Atroari ou eles nos matam” (A Crítica, 29 nov. 1968). No dia 
2 de dezembro, os jornais escancararam a confirmação de que os indígenas ha-
viam matado nove pessoas. As reportagens sobre o assunto divulgadas no país 
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subtraíram a palavra dos indígenas, seus ditos, sua história, sua cosmovisão, seu 
processo de extermínio; o espaço foi cedido para a violência unilateral e o sen-
sacionalismo, reforçando a ideia de que eles eram um entrave para o desenvolvi-
mento da região e do país. O silenciamento dos indígenas permitiu a apropriação 
dos sentidos de seu ato pelas várias instâncias de poder articuladas e envolvidas 
no episódio. Sem voz, os Waimiri Atroari foram inseridos também em textos 
fantasiosos que evidenciavam o desconhecimento sobre o mundo indígena mas 
que serviam a indústria jornalística ávida em capturar leitores. 

O jornal O Globo de 28 de novembro, por exemplo, com o título “Índios 
cobiçavam as mulheres do padre”, relata que as mulheres teriam sido a causa da 
chacina devido a “escassez de mulheres” entre eles. No dia 2 de dezembro, o jornal 
manauara A Crítica anuncia: “Índios matam com pauladas” e informa a identi-
ficação da ossada, exibindo uma seleção de fotos onde os ossos e os crânios 
aparecem expostos e enfileirados; outras imagens mostram os esqueletos em 
sacos de lonas transportados pela equipe de busca e diz ainda que, após o resgate, 
um fotógrafo observou três indígenas numa árvore e, “como macacos agitados, 
exibiram arcos e flechas raivosamente para mostrar que eles estavam realmente 
enfurecidos”. A matéria focaliza que “flecha, borduna e facão foram os ins-
trumentos utilizados pelos Atroari para massacrar a expedição”. Embora já 
houvesse registros históricos e etnográficos narrando os massacres anteriores 
contra os indígenas, essa “ferocidade” construída e naturalizada pavimentou 
as reportagens com manchetes como “Indícios de que a Expedição teria sido 
massacrada pelos silvícolas – Como foi o massacre de brancos na selva”; nela se 
afirma que um grupo de sertanistas iria tentar uma aproximação com os indí-
genas de “natureza hostil”. “Novos detalhes do massacre da Expedição Calleri” 
(Folha da Tarde, 03 dez. 68) alerta para a tensão provocada pela chegada dos 
corpos em Manaus, enfatizando o “estado de choque” da população na cidade. 
“Surgiu a estória de um branco no massacre” (Diário de Notícias, 30 nov. 68); 
“Operários fogem da selva, é o pavor dos Atroari” (Diário de Notícias, 18 dez. 
1968); “Poderá haver sobreviventes da Expedição Calleri” (O Globo, 22 nov. 
68). Essa última matéria traz mesmo uma afirmação do então presidente da 
Fundação Nacional do Índio (Funai), José Queiróz Campos, sobre a esperança 
da existência de sobreviventes e que os Atroari eram

altamente ferozes e perigosos e têm o costume de estraçalhar e quei-
mar os inimigos vencidos, impossibilitando, desta forma, até 
mesmo a localização dos despojos. Índios incapazes de fazer pri-
sioneiros, preferindo matar seus inimigos, cortá-los em pedaços 
e queimá-los (O Globo, 22 nov. 68, grifos meus).
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A mediação da realidade pela mídia impressa, mediante operações particula-
res de enunciados, omitiu o fato de que, naquele período, os indígenas sofriam 
uma das mais drásticas reduções de seu povo. Embora atualmente esse grupo 
seja composto por pouco mais de duas mil pessoas, conforme Stephen Baines 
(1991), no período de 1886 a 1983 eles foram reduzidos de três mil para 332 
indivíduos. Posteriormente, quando se referiam aos episódios desse período, 
citavam longas listas de nomes de falecidos, pontuadas por um comentário la-
cônico: “os civilizados mataram” (Baines, 1993, p. 20).

Durante o velório, aviões e helicópteros sobrevoavam a cidade exibindo as em-
balagens com os corpos, fragmentos e objetos da expedição. Eram provas conside-
radas inquestionáveis do crime contra a Igreja, contra o progresso e a civilização, 
contra um modelo político que pregava ordem e progresso; era uma  transgressão 
intolerável, ainda mais porque cometida por seres “inferiores”. A multidão em 
catarse durante o velório, na Catedral Metropolitana de Manaus, via os caixões 
lado a lado e as nítidas demarcações entre o bem e o mal. Hinos, lágrimas, terços 
e genuflexões pelos mortos que simbolizavam o bem, afinal, não eram apenas civi-
lizadores? Os indígenas haviam mutilado um padre e duas mulheres, símbolos da 
pureza, das virtudes e do caráter heroico dos que  pretendem salvar. Os Waimiri 
Atroari eram representados como os pecaminosos que matavam, trucidavam, 
contaminavam o sagrado, impediam o desenvolvimento da Amazônia; os már-
tires civilizados foram reverenciados e a “desumanidade” indígena reforçada. 
Esse ato extremado dos indígenas pode ser pensado à luz das ideias de Hannah 
Arendt (2000), quando a filósofa se refere ao fato de que é possível criar condi-
ções sob as quais os homens são desumanizados, a exemplo dos campos de con-
centração, da tortura, da fome mas – diz a autora –, isso não significa que eles 
se tornem animais e “sob tais condições, o mais claro indício de desumanização 
não são o ódio e a violência, mas a sua ausência conspícua” (Arendt, 2000, p. 47). 
Arendt considera a violência sempre contraproducente, entretanto admite que há 
situações em que a violência é a única forma que o ser humano encontra para evi-
tar o seu total aniquilamento. Ela lembra que em certas circunstâncias o agir sem 
argumentar, sem o discurso ou sem contar com as consequências é o único modo 
de reequilibrar as balanças da justiça e admite ser inegável que os atos de violência 
nos quais os homens tomam a lei com suas próprias mãos, para o bem da justiça, 
estejam em conflito com as comunidades “civilizadas”; entretanto, pontua que 
isso não significa que eles sejam inumanos ou meramente emocionais.

Se, como alega Adelmo Genro (1987), a singularidade é a matéria-prima do  
jornalismo – porque capta um fato num momento único que jamais será  re-
petido –, torna-se necessário pensar como a singularidade é construída quando 
se trata de culturas desconhecidas ou de grupos humanos sobre os quais não se 
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conhece a história, a linguagem, a língua, quando essas falas são subtraídas do 
contexto e sua representação se faz a partir de modelos e valores preconcebi-
dos. Condições que afetam até mesmo a objetividade jornalística e a verdade 
factual. A singularidade, conforme Genro, estaria encapsulada nas seguintes 
questões básicas: Quem? Fez o quê? Como? Por quê? Quando? Onde? Essas 
perguntas correspondem ao lide dos textos jornalísticos e, no caso da cobertura 
do “massacre da Expedição Calleri”, as respostas em síntese foram as seguintes. 
Quem? Os Waimiri Atroari que se autodenominavam Kari’nja e foram definidos 
como “ferocíssimos”, conforme o jornal O Estado de S. Paulo (23 nov. 1968). 
Sem referências aos massacres contra os indígenas, o texto afirma que mais 
de 1.550 brancos haviam sido massacrados por esse grupo em algumas déca-
das. Essas categorizações eram legitimadas por instituições como o Estado, as 
Igrejas, o Exército, as extensões empresariais cujos discursos funcionavam em 
sincronia. Fez o quê? Os jornais informam de maneira difusa que, além de os 
indígenas terem trucidado a expedição, eles “costumam picar suas vítimas em 
pedacinhos e queimá-las até virarem cinzas” (O Estado de S. Paulo, 23 nov. 
1968). Como se fossem a encarnação do mal, o então presidente da Funai, 
Queiróz Campos admitiu que ao chegar em uma loja na cidade de Manaus re-
cebeu o seguinte conselho: “Se fosse eu, subia num avião e jogava uma bomba 
nesses índios e acabava com tudo” (Monte, 1992, p. 6). Como? Os jornais não 
tiveram pudor em explorar o aspecto macabro, apelando para um imaginário 
já congestionado de repulsa contra os indígenas. Os textos seguem a linha da 
matéria publicada pelo jornal Folha de S. Paulo (02 dez.1968) intitulada “Acha-
dos oito corpos da Expedição do padre Calleri”, a anunciar “crânios esmaga-
dos” e “ossos quebrados a golpes de facão”; “supõe-se que os crânios tenham sido 
esmagados por facão ou arco” [...] “alguns corpos estavam com as mãos amarradas, 
outros com os pés, possivelmente para serem arrastados para o local do massacre”. 
Por quê? Essa pergunta não foi feita aos Waimiri Atroari, e a maldade “natural” 
ou cobiça pelas mulheres foram os argumentos utilizados. Alguns jornais pu-
blicaram que a ação dos indígenas teria sido motivada por um homem branco 
que chefiava os Atroari e para quem os índios extraíam ouro. A periculosidade 
indígena, contudo, surge como fonte do conflito. Quando? Essa resposta era 
alheia a um tempo cronometrado dos indígenas; sem uso do calendário cristão 
ocidental e guiados por horários que atendiam a forma de viver de uma socie-
dade não capitalista, o registro de tempo era incompatível com o da sociedade 
nacional. Onde? O que os jornais genericamente focalizaram foi o trecho da 
estrada e não a terra indígena dos Waimiri Atroari, cuja simbologia, para além 
da definição geográfica, era o lugar de viver e morrer com sua cultura, sua or-
ganização social, sua língua e seu povo. 
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Em suma, a cobertura obedeceu a uma hierarquia de valores promovida pela 
indústria cultural que insere algumas mortes de acordo com a escala social, re-
produzindo a penúria das relações sociais. Essa diferenciação ficou clara na di-
visão entre “heróis” e “assassinos”, os últimos, considerados seres descartáveis, o 
que ficou evidenciado nos rituais midiatizados. Em seu clássico A condição huma-
na, Hannah Arendt (1993) focaliza a alteridade como aspecto essencial da plu-
ralidade, posto que só através dela a singularidade é possível. Nesse caso, a al-
teridade foi substituída por uma visão ocidental e colonizadora dos indígenas, 
escarafunchados através de um padrão de pensamento mecanizado, inseridos em 
clichês, adjetivações e nomeações preconceituosas. O que nos remete ao réu na-
zista Adolph Eichmann que, mesmo tendo coordenado o envio de milhares de 
judeus para as câmaras de gás, a incapacidade reflexiva sobre seus próprios atos 
originou a definição de Arendt (1999) sobre a “banalidade do mal”. Ao atuar 
como repórter para o New York Times no julgamento de Eichmann, Arendt 
não encontrou o “monstro” anunciado pelos meios de comunicação, mas um 
homem normal, nem monstruoso, nem criminoso cruel arrependido, mas uma 
pessoa totalmente incapacitada para a reflexão e que agia burocraticamente 
com uma linguagem luzidia. Esse mal não encontrava suporte em nenhuma 
categoria patológica, filosófica, literária ou teológica, mas na profunda superfi-
cialidade do réu que sequer era imbuído da “grandeza maléfica” e não agia sob 
“impulsos” ou pela “força da tentação”.

Agiu conduzido pela “obediência cega”, a “obediência cadavérica”. “Os atos 
eram monstruosos, mas o agente – ao menos aquele que estava em julgamento 
– era bastante comum, banal” e, sem sinais de firmes convicções ideológicas ou 
motivações más; a única característica que se podia perceber – diz a autora –, 
era “algo inteiramente negativo”, “não era estupidez mas irreflexão” (Arendt, 
2009, p. 18). Essa falta de reflexão, que consiste na própria “banalidade do 
mal”, não tem raiz mas se alastra como erva daninha e se manifesta através 
da linguagem; no caso de Eichmann, era atravessada por clichês – “o horrível 
dom” do réu de se consolar com os clichês “que não o abandonaram nem na 
hora da morte” (Arendt, 1999, p. 19). A grande sensibilidade de Eichmann 
para palavras-chave e frases de efeito, combinada com sua incapacidade de dis-
curso comum, fazia de Eichmann “um paciente ideal para as regras de lingua-
gem” (Arendt, 1999, p. 101), pois quanto mais ele falava mais óbvio ficava sua 
incapacidade de pensar, ou seja, de pensar sobre o ponto de vista de outra pessoa 
(Arendt, 1999, p. 62). O pensamento rarefeito do réu transformado pela força 
da doutrinação em uma forte engrenagem da máquina burocrática do sistema 
totalitário, o cumprimento das regras que se sobrepuseram ao juízo sobre suas 
ações e acontecimentos e ainda protegido atrás das frases feitas e da lingua-
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gem burocrática, proporcionou que Eichmann mandasse milhões de pessoas 
à morte mas ficasse impossibilitado de falar sobre isso de forma adequada “se 
não lhe fornecessem a regra de linguagem condizente” (Arendt, 1999, p. 274). 
O contexto político cria constrangimentos ao jornalista e afeta a produção de 
textos que também depende da política editorial da empresa; sabe-se do caráter 
comercial das notícia e da convicção ideológica dos autores que direcionam os 
sentidos da reportagem: “na era da informação ter-se-ia paradoxalmente, ao seu 
lado, uma persistente era da incomunicação humana, especialmente nessa área 
sensível que envolve o saber sobre os que são distantes e diferentes” (Wainberg, 
2005, p. 134). Sem nenhum pronunciamento dos indígenas, até por questões 
operacionais, os jornais consideraram, com destaque, as diferentes falas minadas 
de etnocentrismo, e a violência foi um chamariz para a venda de jornais. As re-
portagens fortificaram as narrativas eurocêntricas, cujo determinismo histórico 
previa que só com a  intervenção europeia os povos encontrados no percurso da 
expansão capitalista poderiam ser considerados humanos. Padre Calleri e sua 
equipe seriam aqueles seres superiores que os livrariam do primitivismo, e o mas-
sacre foi interpretado – como se os jornais fossem extensões da irreflexão de 
Adolf Eichmann – como mais uma comprovação daqueles que, além de odia-
dos, necessitavam desaparecer do trajeto da estrada. E do mundo.

Representados e inseridos em narrativas sustentadas pelos padrões da co-
lonialidade que impõem uma classificação racial/étnica (Quinjano, 2009), os 
Waimiri Atroari, já considerados como signos da derrota e do atraso, foram 
mais uma vez inscritos como o simbolismo da maldade extrema em narrativas 
destinadas a uma sociedade massificada e vulnerável para acolher os sentidos 
nelas produzidos. Ao refletir sobre a origem das identidades políticas e sua 
relação com fenótipos e identidades étnicas, Rita Segato (2007) afirma que 
raça é signo cujo sentido depende de uma atribuição e de um contexto histó-
rico e político no qual está inserido. O contexto desse “massacre” foi propício 
para a aceitação desses sentidos de forma praticamente pacífica pela sociedade 
amazonense. A cobertura do episódio seguiu um modelo eurocêntrico que, ao 
viabilizar a existência de um Ocidente europeu e civilizador, necessitou forjar 
raças, etnias, subcategorias, sub-raças; cada uma enquadrada em signos e dis-
cursos visando enquadrar o mundo em suas dicotomias: superiores/inferiores, 
dominadores/dominados, puros/impuros. Mais que narrar o massacre e aproxi-
mar-se da verdade factual, o jornalismo contou-se a si mesmo como instituição 
ufanista, instrumento de veiculação da banalidade do mal, cujo processo refle-
xivo foi impedido pelo etnocentrismo, pelo racismo, preconceito e estrutura 
da colonialidade que impregnou esse continente e recaiu fortemente sobre esses 
grupos étnicos. Segato (2009), ao se referir ao horror ostentado no massacre 
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dos palestinos pelo Estado de Israel, enfatiza a impossibilidade desse horror ser 
representado ou estetizado, pois isso é uma condição que foge à lógica huma-
na,  à racionalidade ou à gramaticalidade própria da linguagem. Portanto, tentar 
captar e dizer sobre esse horror soa como um grito inaudível que leva à incomu-
nicabilidade própria de toda atmosfera totalitária. Para a antropóloga, trata-se 
de um grito que “jamais chega a seu destino”, um “clamor surdo”. Em 22 de 
julho de 2011, na sede do programa Funai-Eletronorte, em Manaus, numa 
tentativa de conversar com alguns Waimiri Atroari ali instalados, encontrei 
Bornardo, um indígena idoso, e perguntei se ele se lembrava do massacre da 
Expedição Calleri. Durante a conversa, fortemente vigiada e controlada pelo 
então coordenador do programa Waimiri Atroari, senhor Porfírio de Carvalho, 
Bornardo respondeu que “ sim... foi feito aquilo, matado o padre e aquela gen-
te porque estrada que estava matando muita gente na aldeia... a gente gritava 
mas ninguém ouvia... então foi isso... foi feito assim...”. O grito dos indígenas, 
complexo, extremo, inaudível.
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de San Martín (Unsam), Argentina, criou a “Cátedra Rita Segato de Pensamiento 
Incómodo”, sob sua direção. Em 2019 foi convidada para ministrar o prestigioso 
Curso de Mestrado O Autor e sua Obra na Universidade Internacional Menén-
dez y Pelayo, Santander, Espanha e Lasa organizou em seu encontro em Boston 
uma sessão chamada Conversa com Rita Segato. Durante o primeiro semes-
tre de 2022 foi professora visitante no Programa de Estudos Latino-America-
nos (Plas) na Universidade de Princeton, nos Estados Unidos da América. Foi 
coautora da primeira proposta de ação afirmativa para garantir a admissão de 
estudantes negros e indígenas no ensino superior no Brasil (1999), e coautora, 
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com 41 mulheres indígenas de todas as regiões do país, de uma primeira pro-
posta de ação afirmativa e políticas públicas para as mulheres indígenas perante 
o Estado brasileiro (2002). Atuou como especialista no Tribunal Viena+20 (Bil-
bao, 2013), juíza do Tribunal Permanente dos Povos para o capítulo México na 
Audiência Chihuahua (2014), testemunha especializada do Ministério Público 
da Guatemala para o caso Sepur Zarco de sujeição à escravidão sexual e domés-
tica de mulheres indígenas Maya Qeqchies por militares guatemaltecos durante 
o período autoritário (2014 a 2016), juíza do Tribunal dos Direitos da Mulher 
do Fórum Social Pan-Amazônico (Tarapoto, Peru, 2017), autora de um Diag-
nóstico da Polícia Nacional Civil de El Salvador sobre crimes de gênero (2018), 
e testemunhou como especialista perante o Tribunal Federal Criminal Oral 2 
no julgamento de Crimes contra a Humanidade em centros de detenção em 
Escobar, Campana e Zárate, Província de Buenos Aires, Argentina, entre março 
e abril de 1976 (2019). CV Lattes: http://lattes.cnpq.br/7719153067130491.

Tânia Mara Campos de Almeida

Graduada em ciências sociais pela Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), 
em 1989, mestra e doutora em antropologia pela Universidade de Brasília 
(UnB), respectivamente em 1994 e 2001, com pós-doutorado em represen-
tações sociais pela UnB (Instituto de Psicologia, 2006), pela Université de 
Provence e pela École des Hautes Études en Sciences Sociales (Ehess), Fran-
ça, 2007. Atualmente, é professora associada do Departamento de Sociologia 
(UnB), bem como integrante do Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Mulheres 
(NEPeM) da mesma universidade. No período de 2012 a 2016, foi editora-ad-
junta da revista Sociedade e Estado, na sequência sua editora-responsável (desde 
julho/2020), além de integrar o corpo editorial de vários periódicos científicos. 
Entre 2016 e 2018 atuou como coordenadora dos bacharelados em sociologia 
e ciências sociais do departamento. Tem experiência e publicações na área das 
ciências sociais e humanas, com ênfase nos seguintes temas: gênero, violência, 
trabalho, saúde e religião. É bolsista produtividade PQ2 do CNPq e integrante 
do grupo de pesquisa do CNPq “Diálogos em sociologia clínica (UnB)”. CV 
Lattes: http://lattes.cnpq.br/5972548202499046.

Vanessa Rodrigues de Araújo

Doutoranda em humanidades pela Universidad Autónoma Metropolitana, uni-
dad de Xochimilco, México (UAM-X), na linha de pesquisa estudios culturales y 
crítica poscolonial. Mestra em direitos humanos e cidadania pela Universidade 
de Brasília (UnB). Especialista em direitos humanos pela Universidade Cató-
lica de Brasília (UCB). Graduada em ciências jurídicas pelo Centro Universi-
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tário de Brasília (UniCeub). Foi colaboradora do Comitê Brasileiro de Defen-
soras e Defensores de Direitos Humanos. É pesquisadora do Grupo de Pesquisa 
Antropologia e Direitos Humanos do CNPq. Atuou como assessora jurídica no 
Conselho Indigenista Missionário (Cimi), realizando ações político-jurídicas 
voltadas à proteção e garantia territorial dos povos indígenas do Brasil. Adicio-
nalmente, desenvolve pesquisas na linha de direitos humanos, teorias decolo-
niais, direitos indígenas, memória, raça e gênero. Autora do livro Sabendo quem 
somos: memória familiar e descolonização (2019). CV Lattes: http://lattes.cnpq.
br/4398978450108334.

Verenilde Santos Pereira

Possui graduação em comunicação social pela Universidade Federal do Amazo-
nas (1979) e mestrado em comunicação pela Universidade de Brasília (1995). 
Tem experiência na área de comunicação, atuando principalmente nos seguin-
tes temas: mídia, índios e representação. É doutora pela Faculdade de Comuni-
cação de Brasília, na área de jornalismo e sociedade. Defendeu a tese em 2013, 
cujo título é “Violência e singularidade jornalística: o ‘massacre da Expedição 
Calleri’”, sob orientação da Prof. Dra. Rita Laura Segato. CV Lattes: http://
lattes.cnpq.br/6744436215893417.

Volnei Garrafa

Graduado em odontologia pela PUC-RS, Porto Alegre (1965-68); especialis-
ta em cancerologia bucal (Residência) pela Associação Paulista de Combate ao 
Câncer, Hospital A. C. Camargo (1969-1970); doutor em ciências pela Unesp 
(1971-1974); pós-doutorado em bioética pela Universidade La Sapienza /Roma 
Itália (1991-1993); ex-professor titular do Departamento de Saúde Coletiva da 
Faculdade de Ciências da Saúde (FS) da UnB (1990-2018). Atualmente é di-
retor do Centro Internacional de Bioética e Humanidades. Coordenador do 
Programa de Pós-graduação em Bioética – mestrado e doutorado acadêmico 
(Conceito 5 Capes), atuando na área de concentração em saúde pública e nas 
linhas de pesquisa: a) fundamentos de bioética e saúde pública; b) situações 
emergentes em bioética; c) situações persistentes em bioética; coordenador da 
Cátedra Unesco de Bioética. Membro titular do Conselho Diretor da Univer-
sidade de Brasília (2014-2020); cofundador e primeiro presidente da Red-Lati-
noamericana y del Caribe de Bioética de la Unesco – Redbioética (2003-2010), 
da qual atualmente é diretor de Assuntos Internacionais; membro do Conse-
lho Científico da Sociedade Internacional de Bioética (Sibi), Gijón/Espanha 
e vice-presidente para a América Latina; membro do International Bioethics 
Committee da Unesco, Paris/França (2010-2017); coordenador dos cursos 
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de especialização em bioética desenvolvidos pela Cátedra Unesco de Bioética 
na UnB, entre 1998 e 2018 (18 edições anuais consecutivas); editor da Revis-
ta Brasileira de Bioética (RBB); coordenador do Comitê de Ética em Pesquisa 
da FS-UnB (2000-2003 / 2006-2009); coordenador (2004-2006) do Comitê 
de Ética de Uso Animal do Instituto de Ciências Biológicas da UnB (Ceua); 
delegado designado pelo presidente da República para assessorar a delegação 
brasileira na Unesco no processo de elaboração da Declaração Universal sobre 
Bioética e Direitos Humanos na Unesco, Paris / França (2004-2005); membro 
do Grupo de Trabalho designado pelo Ministro da Saúde para elaborar Projeto 
de Lei para criação do Conselho Nacional de Bioética ( 2003-2004); vice-presi-
dente (1999-2002) e após presidente da Sociedade Brasileira de Bioética (2001-
2005); presidente do Sixth World Congress of Bioethics, Brasília, novembro de 
2002; membro (de 1997 a 2003) da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa 
do Ministério da Saúde (Conep); membro do Comitê de Bioética do Instituto 
Nacional do Câncer (Inca), Rio de Janeiro (1999-2003); membro da Banca 
Examinadora para análise de progressão funcional para classe de Professor As-
sociado (Bepa), Universidade de Brasília (2008-2018); presidente (1994-1996) 
do Centro Brasileiro de Estudos de Saúde (Cebes); cofundador e primeiro pre-
sidente do Fórum Nacional dos Pró-Reitores de Extensão das Universidades 
Públicas Brasileiras (1987-1989); decano (pró-reitor) de Extensão Universi-
tária da UnB (1985-1989); cofundador (1978) e presidente (1980-1982) da 
Associação dos Docentes da Universidade de Brasília (ADUnB); presidente 
(1976-1978) da Sociedade Brasileira de Estomatologia (Sobe); coordenador do 
Programa Nacional de Prevenção e Diagnóstico Precoce do Câncer Bucal da 
Divisão Nacional de Câncer do Ministério da Saúde (1977-1979); membro do 
Board of Directors da International Association of Education in Ethics (IAEE), 
Pittsburgh/Estados Unidos (2013-2017) e seu presidente na gestão 2017-2020. 
Índices Pesquisador: Índice H = 45 e Índice i10 = 127. CV Lattes: http://lattes.
cnpq.br/2059138334891787.
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PhD pelo Departamento de 
Antropologia Social da Queen’s 
University of Belfast, Irlanda 
do Norte, Reino Unido, Rita 
Segato é professora emérita da 

Universidade de Brasília. Em 2018 recebeu 
o Prêmio Latino-Americano e Caribenho 
de Ciências Sociais (Clac so, 50 anos); 
em 2020, o Prêmio Daniel Cossio Villegas 
em Ciências Sociais do Colégio de México 
(Colmex); em 2021, o Prêmio Frantz Fanon 
da Associação Caribenha de Filosofia por 
sua trajetória. A Universidade Nacional de 
Salta, a Universidade Autônoma de Entre 
Rios, a Universidade Provincial de Córdoba, 
a Universidade Nacional de Cuyo, a Uni-
versidade Ibero-americana do México e a 
Universidade de El Salvador lhe concederam 
o título de Doutor Honoris Causa. A agência espanhola EsGlobal a incluiu por dois anos 
consecutivos, 2017 e 2018, entre os 30 intelectuais mais influentes da Ibero-América. 
Atualmente é membro da Coordenação do Curso de Especialização em Estudos Afro-
-Latino-Americanos e Caribenhos da Clac so. Em 2018, o Museu Reina Sofia, em Madri, 
fundou a Cadeira Aníbal Quijano e a nomeou como sua titular. Durante o primeiro 
semestre de 2022 foi professora visitante no Programa de Estudos Latino-Americanos 
(Plas) na Universidade de Princeton, nos Estados Unidos da América. Foi coautora da 
primeira proposta de ação afirmativa para garantir a admissão de estudantes negros e 
indígenas no ensino superior no Brasil (1999), e coautora, com 41 mulheres indígenas de 
todas as regiões do país, de uma primeira proposta de ação afirmativa e políticas públicas 
para as mulheres indígenas perante o Estado brasileiro (2002). Atuou como especialista 
no Tribunal Viena+20 (Bilbao, 2013), juíza do Tribunal Permanente dos Povos para o 
capítulo México na Audiência Chihuahua (2014), testemunha especializada do Ministério 
Público da Guatemala para o caso Sepur Zarco de sujeição à escravidão sexual e domés-
tica de mulheres indígenas Maya Q’eqchi por militares guatemaltecos durante o período 
autoritário (2014 a 2016), juíza do Tribunal dos Direitos da Mulher do Fórum Social 
Pan-Amazônico (Tarapoto, Peru, 2017), autora de um Diagnóstico da Polícia Nacional 
Civil de El Salvador sobre crimes de gênero (2018), e testemunhou como especialista 
perante o Tribunal Federal Criminal Oral 2 no julgamento de Crimes contra a Humani-
dade em centros de detenção em Escobar, Campana e Zárate, Província de Buenos Aires, 
Argentina, entre março e abril de 1976 (2019). 


